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RECLAMAÇÕES 
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a pubhcaçao 

DISPÕE SOBRE A OPERAÇÃO DE 

COOPERATIVAS, ASSOCIAÇÕES E 

NÚCLEOS DE CATADORES DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS 

NO SISTEMA DE LIMPEZ A PÚBLICA 

DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ. 

O PREFEITO M U NICIPAL DE M ACAPÁ: 

Faço saber que a Câ mara Municipal de Mac apá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° As cooperativas de trabalho formadas 
p o r catadores, as associações d o catadores e núcleos 

de c a tadores d e resídu o recic lávol tem prioridade na 

outorga de perm issão para operação no processo d e 

coleta seletiva e triagem no Sistema de Limpeza 

Pública do Mun icipio, institu ído pela Lei 

Comple m entar n ° 054/2008 • Côdigo d o Resíduos 

Sôlidos. 

Art . 2° A autoridade de Limpeza Pública, com o 

objetivo de colaborar para a e struturação e 

qualificação dos permissionários que se enquadrem 

no t ermo do caput do art. 1° e r espectivos parágrafos, 

poderão firmar convê nios, contrat o de gestão, 

contratos de repasse, t ermos d o parceria , ajusto e 
acordos c om a respectivas organiz:-a ções. 

Art . 3" As cooperativas e associações de 

catadores, operadoras do Sistem:-a d e Limpoza Pública 

no Munic ípio de Mac apfl, terão c omo r esponsabilidade 

acessôria, n o proc esso de coleta e triagem, o 

recolhimento do material depos itado nos Pontos de 

Entrega V oluntaria (PEV), instituídos p e lo Pode r 

Público Municipal . 

Art . 4" Os prod utos resultantes das operações 

das organizaç ões permissionárias nas a t ividades de 

c o leta c tri:1gom do Sist ema d e L impe za Pui.Ji ica, 

noderão ser com ercializad os, a pós triagem e 
beneficiam ento , polas m esm as ou por organizilçôes 

devidamente credenciadas pela Autoridade d e 

Limpeza Pública. 

Art. 5 ° A Prefeitura Municipal de Mac apá, 

objetivando a proteção das familias dos catadores 

deverá inc luir os filhos d estes, de acordo com a faixa 

etária, nos programas soc 1ats e ed ucacionais 

municipais por m e io de garantia de va gas e m creche s 

e educação fundame nta l . 

Art. 6 ° Soment e será permitida a atividade d e 

catador d evidamente equ ipado com Equipame nto de 

Proteção Individual - EPi s adequados a execuç ão dos 
serviços contratados. 
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, Parágrafo único. As cooperativas, associações 

e núcleos de coletores, providenciarão a aquisição e 

utilização de EPis necessários. 
Art. 7° A autoridade de limpeza Pública, com o 

fim de colaborar com a estruturação das operações 

dos permissionários, poderá celebrar contratos de 

concessão ou permissão de uso de bens imóveis do 

patrimônio público municipal, objetivando a realização 

das atividades de coleta, triagem, beneficiando e 

comercialização dos resíduos sólidos recic laveis e /ou 
reutilizaveis. 

Parágrafo único. As despesas administrativas e 

operacionais dos imóveis cedidos serao de 

responsabilidade r,das cooperativas e assoc iaç ões 
permissionárias. I r 

Art. a• Não será permitida a terceirização 
das atividades de coleta, triagem e beneficiamento 

dos.residuos sólidos por parte das cooperativas e 

associações permissionárias. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

Macapá, 21 de outubro de 2013. 
"'-I 

Prefe o Municipal de Macapá 

Autor: Vereador André Lima. 

AUTORIZA A CRIAÇÃO NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE MACAPA DE CENTROS DE 

ATENDIMENTOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS NA SAUDE DA 

MULHER-AME MULHER. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar, no âmbito do Municipio, diretamente 
subordinado a Secretaria de Saúde do Munlcipio de 

Macapá, os Centros de Atendimentos Médicos de 
Especialidades na Saúde da Mulher - AME Mulher, 

baseado no Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher - PAISM - convenção assinada pelo Governo 

Federal em 1983. 
Art. 2• Os Centros de Atendimentos Médicos de 

Especialidades na Saúde da Mulher - AME Mulher, tem 
por finalidade a prestação da assistência de serviços 
na área da saúde, visando a informação, prevenção e 

o tratamento nas especificidades da Saúde da Mulher 
em todas as etapas de sua vida. 

§ 1° Os Centros de Atendimentos Médicos de 
Especialidades na Saúde da Mulher - AME Mulher, 

deverão difundir informações essenciais para a mulher 
nas seguintes áreas da Saúde: 

I - gravidez, parto e pós-parto; 
11 - planejamento familiar; 

111 - prevenção de DST's; 

IV - prevenção e tratamento dos cânceres de 
mama e de útero; 

V - adolescência feminina; 
VI - menopausa e terceira Idade 

§ 2° Os Centros de Atendimentos M édicos do 

Especialidades na Saúde da Mulher - AME Mulher, 

constarão, também com criação e a distribuição 

através da Secretaria Municipal de Saúde do "Cartão 

da Mulher" no qual constará: além de identificação da 

portadora e de informações básicas; espaço para 

anotações para controlo de consultas, exames e 

tratamento nas seguintes áreas: 

1 - consulta ginecológica periódica; 

11 - citologia oncotica; 
111 - exames (mamografia, ecografia, teste de 

osteoporose); 
IV - planejamento familiar; 

V - gestaçao; 
VI - m enopausa e terceira idade (controle e 

tratamento da ostooporose) 
Art . J • A Secretaria de Saúde, por meio de suas 

unidades responsaveis, promoverá a doação o a 

implementação das providências necessarias a 

Implantação dos serviços a serem prestados pelos 
Centros do Ate ndimentos Médicos de Especiahdados 

na Saude da Mulher - AME Mulher. 
Art . 4 " O primeiro Centro de Atendimento 

Med1co de Especialidades na Saúde da Mulhe r · AME 

Mulher, devora ser implantado, a princípio om prédio 
espocofoco a ser disponibilizado pelo Poder Pubiico. E, 

posteriorm ente deverá ser descentralizado para as 

Zonas Norte e Sul de Macapá." "\ \. 

Art. s• Caberá ao Executivo Municipal, c om o 
auxollo da Secretaria Municipal de Saúde, 

determinar a Organização e atribuições para a 
implantação e funcionamento dos Centros do 
atondlmontos Médicos de Especialidades na Saudo 
dn Mulhor - AME Mulher. 

Art . s• Esta Lei entra em vigor na dat" ''" 

'""' publicação. 
Pnltlclo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, ""' 

Mnc nptl, 31 do Outubro de 2013. 

) , /. 
CLE lO ~~~~A vJt7R::· . 

ito Municipal de Maca1lt1 

Autor: Vereadorn Nuoulnhn. 

DISPÕE SOBRE 0 PRAZO MAXIMO DE 
15 DIAS PARA QUE A REDE PUBLICA 

MUNICIPAL FAÇA A ENTREGA DO 
RESULTADO DE EXAME DO "PC CUM AS 
PESSOAS QUE MENCIONA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 
Faço sabor quo a Cãmara Municipal de Macnp.'\ 

aprovou o eu sanciono n seguinte Lei: 
Art. 1 • Fico obrigada a Prefeitura Municipal du 

Macapá a procodor n entrega com a devidn 

certificação compot<mto, no prazo máximo de 1 5 

(quinze) dias, do RESULTADO DO EXAME PREVENTIVO 

DE CÂNCER DE COLO DO UTERO - PCCU, a todas as 
mulheres que se submotorom ao referido exame na 

rede pública do Munic1pío do Macapa. 
Art. 2° Obtido o resultado, caso seja 

diagnosticada alguma alteração no padrão de 

normalidade do exame referido, quo seja sugestiva 
alguma anomalia, de vora o Poder Publico Municipal 
fazer o encaminhamento para a instância médica 
especializada devida, para o tratamento, no prazo 
maximo de 05 (cinco) dias. 
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~ , Art . 3" o executivo Municipal regulamentara a 

presente Lei no prazo de até 60 (sessenta) dias após a 

data de sua publicação. 
Art. 4 °. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

Mac apá, 3 e Outubro de 2013. 

Autor: Vereador Nelson Souza. 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DE PROGRAMA 
MULTI DISCIPLINAR DE ATENDIMENTO 

E PREVENÇÃO AO DIABÉTICO NO 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÀ: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mac apil 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a c ri;u 

o programa de atendimento integrado e 

multiprofissional para pacientes diabéticos com o 
objetivo de tratar, e orientar sobre o s cuidados 

necessários para o controle da glicemia, prevenção de 
complicações típicas da doenç a, orientação 

nutricional, atividade física e tratamento do pé 

d iabético. 
Art. 2° O referido Programa atraves da SEMSA -

Secretaria Municipal de Saúdo t ora os seguintes 

objetivos: 
1 - ori entar a população sobro a importância em 

controlar os índic es de glic emia no sangue e sempre 
que possovel fazer a ime d iata aferição por melo de 

equipamento apro priado; 
11 - orientar pa ra adoção de hábitos alimentares 

mais sauda veis; 
111 - incentivar a pratica regular de atividades 

físicas; 
IV - destacar a i mportância em controlar o s 

índices de colesterol e tri glicerídeos no sangue, bem 
como controlar a pressão arterial; 

Art. 3° O referido Programa ao qual se re fere 
esta Lei deverá funcionar em todas as Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) do Município em dias e 
horários definidos pe la Administração MunicipaL 

Art. 4°. O Pode r Exec utivo Municipal devera dar 
ampla divulgação ao quo trata esta Lei por todos os 

meios de divulgação d isponíveis e acessíveis a este 

Poder. 
Art. o Poder Executivo Municipal 

regulamentara a presente Lei no prazo máximo de 90 

(noventa) d ias, contado s a partir da publicação. 
Art . 6 ° Est a Lei e ntra em vigor na data do sua 

publicação. 
Palac io LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

Macapa, 31 de Outubro de 2013. 

Prefeito Municipal de Macapá 

Autor: Vereadora Edna Auzier. 

INSTITUI A SEMANA 

MUNICIPAL DA JUVENTUDE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art . 1° Fica instituída na semana que 

compreende o dia do estudante (11 de agosto) a 

SEMANA MUNICIPAL DA JUVENTUDE. 

Art . 2° Durante a SEMANA MUNICIPAL DA 

JUVENTUDE poderão ser promovidos pela 
Administração Municipal, através d e suas Secretarias, 
várias atividades e eventos dirigidos à juventude. 

Art. 3° Fica autorizado o Poder Executivo 

Municipal a regulamentar através de Decreto a 
presente Lei, criando a programação da SEMANA 
MUNICIPAL DA JUVENTUDE. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BA NHA, e m 
Macapá, 01_ e No vembro de 2013. 

CL~ O LU;~;j~,',;:;--
Prefi to Municipal de Macapá 

Autor: V ereador Acácio Favacho. 

DISPOE SOBRE A CERTIFICAÇÃO DE 
EMPRESA AMIGA DO MEIO AMBIENTE, 

NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE 

MACAPÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a Câmara Muni cipal de Macapá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a 

instituir no Município de Macapá o Certificado de 
Empresa Amiga do Meio Ambiente a ser concedida a 
empresa que se destacar positivamente em atividades 

relativas à responsabilidade socioambiental. 
§ 1° Os requisitos que as empresas terão que 

atender para serem contempladas com o Certificado 

de Empresa Amiga do Meio Ambiente, serão 
instituídos por melo de Resolução do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente. 
1 - o Conselho Municipal de Melo Ambiente terá 

no máximo até 180 dias a contar da data da 
publicação desta Lei para elaborar Resolução 

Municipal. 
11 - para fins de obtenção do certificado de 

Empresa Amiga do Meio Ambiente, esta deverá ir além 

das obrigações de respeitar as leis, pagar impostos e 
observar as condições adequadas de segurança e 

saúde dos trabalhadores. 
Art. ~ o Certificado de Empresa Amiga do Melo 

Ambiente será concedido pelo Poder Executivo 

Municipal, anualmente, em ato solene a ser realizado 

no dia 4 de fevereiro. 
Art. 3° A identificação de empresas que 

receberão o Certificado, a organização de ato solene 
de entrega do Certificado de Empresa Amiga do Meio 

Ambiente, será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente de Macapá. 


